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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS). 

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em deter-
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca-
bulário especializado e de um contexto de uso específi-
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen-
ciada ao que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá-
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin-
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren-

ga Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 

nascença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 

(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui-
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a manei-
ra original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com-
plementos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 
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A respeito dele, é possível afirmar que 

(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e  de bebidas. A imen-
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres-

são verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên-

cia na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci-

dade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 

escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum 
– açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que o 
produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do lite-
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação.

Gabarito

1-) D

2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.



2

MATEMÁTICA

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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ATUALIDADES

QUESTÕES RELACIONADAS À SEGURANÇA 
PÚBLICA E A FATOS POLÍTICOS, ECONÔMICOS, 

SOCIAIS E CULTURAIS, NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS, OCORRIDOS A PARTIR DE 1º 

DE JANEIRO DE 2018, DIVULGADOS  
NA MÍDIA LOCAL E/OU NACIONAL

POLÍTICA

Governo publica novas regras para o trabalho 
intermitente

Portaria do Ministério do Trabalho, publicada 
no ‘Diário Oficial da União’, detalha a reforma 
trabalhista. Texto regulamenta pontos como férias 
e jornada dos empregados intermitentes.

Ministério do Trabalho publicou nesta quinta-feira 
(24), no Diário Ofical da União (DOU), uma portaria com 
novas regras para o trabalho intermitente, aquele que 
ocorre esporadicamente, em dias alternados ou por 
algumas horas, e é remunerado por período trabalhado.

O trabalho intermitente foi regulamentado pela 
reforma trabalhista, sancionada em julho do ano 
passado. A reforma mudou a lei trabalhista brasileira 
e trouxe novas definições sobre itens como férias e 
jornada de trabalho.

O governo chegou a editar uma medida provisória 
(MP) para detalhar pontos da reforma. No entanto, a 
MP venceu e o Congresso não aprovou o texto. Por isso, 
a alternativa do governo foi publicar a portaria com o 
objetivo de esclarecer as normas de contratação do 
trabalho intermitente.

Formato do contrato
De acordo com a portaria, o contrato intermitente 

será por escrito e o trabalhador terá o registro na 
Carteira de Trabalho. O contrato precisar informar: 
nome, assinatura e endereço do empregado e da 
empresa; valor da hora ou dia de trabalho; local e data 
limite para pagamento do salário.

Informações como local onde será executado o 
trabalho, turnos e forma de comunicação entre empresa 
e empregado são facultativas na assinatura do contrato.

Remuneração
O valor da remuneração não poderá ser menor 

que a diária do salário mínimo. O funcionário não 
pode receber menos do que os colegas que exercem 
a mesma função. Contudo, a empresa tem o direito de 
passar um valor maior ao trabalhadorr intermitente em 
comparação com o salário dos empregados fixos.

Férias
No regime de contrato intermitente, o funcionário, 

desde que faça um acordo com o patrão, possui o 
direito de férias. Nesse caso, as normas são iguais as 
aplicadas para o empregado convencional.

As férias só podem ser concedidas após 
cumprimento de um ano de contrato; férias podem ser 
dividias em três períodos-um deles sendo de 14 dias 
corridos, no mínimo; e os outros dois de mais de cinco 
dias corridos; é proibido iniciar as férias dois dias antes 
de feriados ou em dia de descanso remunerado.

Se o contrato do trabalhador intermitente for por 
um período maior que um mês, a data limite para 
pagamento da remuneração é o quinto dia útil do mês 
seguinte ao trabalhado.

Aviso sobre a jornada
A portaria confirma a regra já descrita na lei, que a 

empresa deverá convocar o funcionário “por qualquer 
meio de comunicação eficaz” para informar sua jornada 
com, pelo menos, três dias corridos de antecedência. O 
trabalhador terá um dia útil para responder, se não o 
fizer, o empregador pode considerar que o funcionário 
desistiu da tarefa.

Trabalho nos intervalos
O intervalo, não remunerado, entre os chamados da 

empresa é classificado como “período de inatividade”. 
Nesta fase, o trabalhador pode prestar qualquer tipo 
de serviço a outras instituições, companhias também 
por meio de contrato intermitente, e através de outras 
modalidades.

Contribuições previdenciárias
De acordo com a portaria, no contrato de trabalho 

intermitente, o o empregador efetuará o recolhimento 
das contribuições previdenciárias próprias e do 
empregado e o depósito do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço com base nos valores pagos no 
período mensal.

Representação sindical
No caso de negociações coletivas de trabalho, 

questões judiciais e administrativas, é obrigatória a 
participação dos sindicatos, que também representarão 
os trabalhadores com contrato intermitente.

Fonte: G1.com/Acessado em 05/2018
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Gilmar Mendes autoriza mais prazo em 
investigação que envolve Aécio e Anastasia

Inquérito, aberto a partir da delação da 
Odebrecht, apura se Aécio negociou verbas 
irregulares para a campanha de Anastasia em 2010.

ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar 
Mendes autorizou a prorrogação por mais 60 dias de 
um dos inquéritos abertos contra os senadores do 
PSDB de Minas Gerais Aécio Neves e Antonio Anastasia 
a partir das delações premiadas de ex-executivos da 
Odebrecht.

Em notas, as defesas de Aécio e Anastasia disseram 
que a prorrogação do inquérito é um procedimento 
normal (veja íntegra das notas no final desta 
reportagem).

A investigação é sobre se Aécio, Anastasia, o 
ex-presidente da Companhia de Desenvolvimento 
Econômico de Minas Gerais (Codemig) Oswaldo Borges 
da Costa e o marqueteiro Paulo Vasconcelos do Rosário 
Neto receberam vantagens indevidas na campanha 
de Anastasia ao governo de Minas Gerais em 2010, a 
pedido de Aécio.

O ministro já havia ampliado por mais dois meses 
outra investigação contra Aécio, a que apura se o 
senador teve participação em suposta maquiagem nos 
dados sobre o Banco Rural com objetivo de esconder 
a existência do mensalão mineiro durante a apuração 
na CPI dos Correios, que investigou o mensalão do PT.

No caso que envolve supostas irregularidades na 
campanha de Anastasia, a Polícia Federal pediu mais 
prazo para ouvir depoimento de Oswaldo Borges 
da Costa Filho, além de avaliar dados do sistema de 
comunicação do setor de propinas da Odebrecht 
“Drousys” e do sistema de contabilidade paralela “My 
Web Day”.

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, 
concordou com a prorrogação afirmando que seria 
necessário, ainda, obter registros de entrada do ex-
diretor da Odebrecht em Minas Sérgio Luiz Neves 
na Codemig. Segundo Dodge, a empresa afirmou no 
processo não havia registros, mas destacou que o 
controle é feito manualmente.

Ao autorizar a prorrogação, Gilmar Mendes destacou 
que o regimento do STF prevê a prorrogação quando há 
diligências pendentes. “Defiro a prorrogação do prazo 
para a conclusão das investigações, por sessenta dias, 
para realizar as inquirições pendentes e para análise e 
eventual perícia em dados dos sistemas utilizados pelo 
Setor de Operações Estruturadas da Odebrecht”.

Aécio é alvo também de outras apurações no STF e 
Anastasia é investigado em um segundo inquérito.

Veja as notas das assessorias dos senadores:
Aécio Neves: “A prorrogação é um ato rotineiro e 

o aprofundamento das investigações mostrará que, 
como atestado pelos próprios delatores, não houve 
qualquer vantagem indevida, mas, sim, doação eleitoral 
registrada na Justiça Eleitoral”.

Antonio Anastasia: “Trata-se de um procedimento 
comum. Os órgãos de investigação tem de ter o prazo 
que considera adequado para apuração dos fatos”.

Fonte:  G1.com/Acessado em 05/02018

Senado tira do Ministério da Agricultura 
fiscalização de produtos artesanais de origem 
animal

Medida vale para vendas entre estados; 
fiscalização caberá aos órgãos estaduais. Projeto 
segue para sanção do presidente Michel Temer.

Senado aprovou nesta quarta-feira (23) um projeto 
que tira do Ministério da Agricultura a fiscalização de 
produtos artesanais de origem animal, como queijos, 
salames e linguiças.

A medida valerá somente para as vendas entre 
estados. Assim, pela proposta, a fiscalização caberá aos 
órgãos estaduais.

Como o projeto já foi analisado pela Câmara, 
seguirá para sanção do presidente Michel Temer.

Entenda
Pelas regras atuais, os produtos artesanais de 

origem animal podem ser vendidos se tiverem o selo do 
Serviço de Inspeção Federal (SIF), gerido pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

O texto prevê a substituição do SIF pelo selo Arte, de 
artesanal, o que seria posteriormente regulamentado.

O registro com o selo Arte deverá seguir regras 
higiênico-sanitárias e de qualidade já estabelecidas em 
lei.

Até a regulamentação da lei que terá origem com o 
projeto aprovado nesta quarta, fica autorizada, segundo 
a proposta, a comercialização dos produtos artesanais 
em todo o território nacional.

O relator da proposta, senador Valdir Raupp 
(MDB-RO), afirmou que a medida tem como objetivo 
simplificar e desburocratizar a inspeção sanitária de 
produtos artesanais.

Fonte: G1.com/Acessado em 05/2018
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS 7, 8 E 10). 

Linux

O Linux é um sistema operacional inicialmente basea-
do em comandos, mas que vem desenvolvendo ambientes 
gráficos de estruturas e uso similares ao do Windows. Ape-
sar desses ambientes gráficos serem cada vez mais adota-
dos, os comandos do Linux ainda são largamente emprega-
dos, sendo importante seu conhecimento e estudo.

Outro termo muito usado quando tratamos do Linux é 
o kernel, que é uma parte do sistema operacional que faz a 
ligação entre software e máquina, é a camada de software 
mais próxima do hardware, considerado o núcleo do sis-
tema. O Linux teve início com o desenvolvimento de um 
pequeno kernel, desenvolvido por Linus Torvalds, em 1991, 
quando era apenas um estudante finlandês. Ao kernel que 
Linus desenvolveu, deu o nome de Linux. Como o kernel é ca-
paz de fazer gerenciamentos primários básicos e essenciais 
para o funcionamento da máquina, foi necessário desenvol-
ver módulos específicos para atender várias necessidades, 
como por exemplo um módulo capaz de utilizar uma placa 
de rede ou de vídeo lançada no mercado ou até uma in-
terface gráfica como a que usamos no Windows.

Uma forma de atender a necessidade de comunicação 
entre ker- nel e aplicativo é a chamada do sistema (System 
Call), que é uma interface entre um aplicativo de espaço de 
usuário e um serviço que o kernel fornece.

Como o serviço é fornecido no kernel, uma chamada di-
reta não pode ser executada; em vez disso, você deve utilizar 
um processo de cruzamento do limite de espaço do usuário/
kernel.

No Linux também existem diferentes run levels de ope-
ração. O run level de uma inicialização padrão é o de nú-
mero 2.

Como o Linux também é conhecido por ser um sistema 
operacional que ainda usa muitos comandos digitados, não 
poderíamos deixar de falar sobre o Shell, que é justamente 
o programa que permite ao usuário digitar comandos que 
sejam inteligíveis pelo sistema operacional e executem fun-
ções.

No MS DOS, por exemplo, o Shell era o command.com, 
através do qual podíamos usar comandos como o dir, cd 
e outros. No Linux, o Shell mais usado é o Bash, que, para 
usuários comuns, aparece com o símbolo $, e para o root, 
aparece como símbolo #.

Temos também os termos usuário e superusuário. En-
quanto ao usuário é dada a permissão de utilização de 
comandos simples, ao superusuário é permitido configurar 
quais comandos os usuários po- dem usar, se eles podem 
apenas ver ou também alterar e gravar dire- tórios, ou seja, 
ele atua como o administrador do sistema. O diretório pa-
drão que contém os programas utilizados pelo superusuário 
para o gerenciamento e a manutenção do sistema é o /sbin.

/bin - Comandos utilizados durante o boot e por usuá-
rios comuns.

/sbin - Como os comandos do /bin, só que não são 
utilizados pelos usuários comuns.

Por esse motivo, o diretório sbin é chamado de superu-
suário, pois existem comandos que só podem ser utilizados 
nesse diretório. É como se quem estivesse no diretório sbin 
fosse o administrador do sistema, com permissões especiais 
de inclusões, exclusões e alterações.

Comandos básicos
Iniciaremos agora o estudo sobre vários comandos que 

podemos usar no Shell do Linux:
-addgroup - adiciona grupos
-adduser - adiciona usuários
-apropos - realiza pesquisa por palavra ou string
-cat - mostra o conteúdo de um arquivo binário ou texto
 -cd - entra num diretório (exemplo: cd docs) ou retorna 

para home
 cd <pasta> – vai para a pasta especificada. exem-

plo: cd /usr/bin/
-chfn - altera informação relativa a um utilizador
-chmod - altera as permissões de arquivos ou diretórios. 

É um comando para manipulação de arquivos e diretórios 
que muda as permissões para acesso àqueles. por exemplo, 
um diretório que poderia ser de escrita e leitura, pode pas-
sar a ser apenas leitura, impedindo que seu conteúdo seja 
alterado.

-chown - altera a propriedade de arquivos e pastas 
(dono)

-clear – limpa a tela do terminal
-cmd>>txt - adiciona o resultado do comando (cmd) ao 

fim do arquivo (txt)
-cp - copia diretórios   ‘cp -r’ copia recursivamente
-df - reporta o uso do espaço em disco do sistema de 

arquivos
-dig - testa a configuração do servidor DNs
-dmesg - exibe as mensagens da inicialização (log)
-du - exibe estado de ocupação dos discos/partições
-du -msh - mostra o tamanho do diretório em mega-

bytes
-env - mostra variáveis do sistema
-exit – sair do terminal ou de uma sessão de root.
-/etc – É o diretório onde ficam os arquivos de configu-

ração do sistema
-/etc/skel – É o diretório onde fica o padrão de arquivos 

para o diretório Home de novos usuários.
-fdisk -l – mostra a lista de partições.
-find - comando de busca ex: find ~/ -cmin -3
-find – busca arquivos no disco rígido.
-halt -p – desligar o computador.
-head - mostra as primeiras 10 linhas de um arquivo
-history – mostra o histórico de comandos dados no 

terminal.
-ifconfig - mostra as interfaces de redes ativas e as infor- 

mações relacionadas a cada uma delas
-iptraf - analisador de tráfego da rede com interface 

gráfica baseada em diálogos
-kill - manda um sinal para um processo. Os sinais sIG- 

TErm e sIGKILL encerram o processo.
-kill -9 xxx – mata o processo de número xxx.
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-killall - manda um sinal para todos os processos.
-less - mostra o conteúdo de um arquivo de texto com 

controle
-ls - listar o conteúdo do diretório
-ls -alh - mostra o conteúdo detalhado do diretório
-ls –ltr - mostra os arquivos no formado longo (l) em or-

dem inversa (r) de data (t)
-man - mostra informações sobre um comando
-mkdir - cria um diretório. É um comando utilizado na raiz 

do Linux para a criação de novos diretórios. 

Na imagem a seguir, no prompt ftp, foi criado o diretório 
chamado “myfolder”.

Figura 22: Prompt “ftp”

-mount – montar partições em algum lugar do sistema.
-mtr - mostra rota até determinado IP
-mv - move ou renomeia arquivos e diretórios
-nano – editor de textos básico.
-nfs - sistema de arquivos nativo do sistema operacional 

Linux, para o compartilhamento de recursos pela rede
-netstat - exibe as portas e protocolos abertos no sistema.
-nmap - lista as portas de sistemas remotos/locais atrás 

de portas abertas.
-nslookup - consultas a serviços DNs
-ntsysv - exibe e configura os processos de inicialização
-passwd - modifica senha (password) de usuários
-ps - mostra os processos correntes
-ps –aux - mostra todos os processos correntes no siste-

ma
-ps -e – lista os processos abertos no sistema.
-pwd - exibe o local do diretório atual. o prompt padrão 

do Linux exibe apenas o último nome do caminho do diretório 
atual. para exibir o caminho completo do diretório atual digite 
o comando pwd. Linux@fedora11 – é a versão do Linux que 
está sendo usada. help pwd – é o comando que nos mostrará 
o conteúdo da ajuda sobre o pwd. A informação do help nos 
mostra-nos que pwd imprime o nome do diretório atual.

-reboot – reiniciar o computador.
-recode - recodifica um arquivo ex: recode iso-8859-15.. 

utf8 file_to_change.txt
-rm - remoção de arquivos (também remove diretórios)
-rm -rf - exclui um diretório e todo o seu conteúdo
-rmdir - exclui um diretório (se estiver vazio)
-route - mostra as informações referentes às rotas
-shutdown -r now – reiniciar o computador
-split - divide um arquivo

-smbpasswd - No sistema operacional Linux, na ver-
são samba, smbpasswd permite ao usuário alterar sua senha 
criptografada smb que é armazenada no arquivo smbpasswd 
(normalmente no diretório privado sob a hierarquia de dire-
tórios do samba). os usuários comuns só podem executar o 
comando sem opções. Ele os levará para que sua senha velha 
smb seja digitada e, em seguida, pedir-lhes sua nova senha 
duas vezes, para garantir que a senha foi digitada correta-
mente. Nenhuma senha será mostrada na tela enquanto está 
sendo digitada.

-su - troca para o superusuário root (é exigida a senha)
-su user -  troca para o usuário especificado em ‘user’ (é 

exigida a senha)
-tac - semelhante ao cat, mas inverte a ordem
-tail - o comando tail mostra as últimas linhas de um ar-

quivo texto, tendo como padrão as 10 últimas linhas. Sua sin-
taxe é: tail nome_do_arquivo. Ele pode ser acrescentado de al-
guns parâmetros como o -n  que mostra o [numero] de linhas 
do final do arquivo; o – c [numero] que mostra o [numero] de 
bytes do final do arquivo e o – f que exibe continuamente os 
dados do final do arquivo à medida que são acrescentados.

-tcpdump   sniffer - sniffer é uma ferramenta que “ouve” 
os pacotes

-top – mostra os processos do sistema e dados do pro-
cessador.

-touch touch foo.txt - cria um arquivo foo.txt vazio; tam-
bém altera data e hora de modificação para agora

-traceroute - traça uma rota do host local até o destino 
mostrando os roteadores intermediários

-umount – desmontar partições.
-uname -a – informações sobre o sistema operacional
-userdel - remove usuários
-vi - editor de ficheiros de texto
-vim - versão melhorada do editor supracitado
-which - mostra qual arquivo binário está sendo chama-

do pelo shell quando chamado via linha de comando
-who - informa quem está logado no sistema

Não são só comandos digitados via teclado que pode-
mos executar no Linux. Várias versões foram desenvolvidas 
e o kernel evoluiu muito. Sobre ele rodam as mais diversas 
interfaces gráficas, baseadas principalmente no servidor de 
janelas XFree. Entre as mais de vinte interfaces gráficas criadas 
para o Linux, vamos citar o KDE.

Figura 23: Menu K, na versão Suse – imagem obtida de 
http://pt.wikibooks. org/wiki/Linux_para_iniciantes/A_inter-

face_gr%C3%A1fica_KDE
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GESTÃO ESCOLAR E SUAS DIMENSÕES: 
PEDAGÓGICA, ADMINISTRATIVA, DE 

CONHECIMENTO E DE PESSOAS

Para realizar uma leitura do sistema educacional bra-
sileiro, parte-se do entendimento de educação enquanto 
direito humano universal, como instrumento para a garan-
tia dos direitos básicos e dos valores democráticos com 
vistas à emancipação dos cidadãos. Nesse sentido, trata-se 
de uma educação na qual, se propõem uma educação li-
bertadora, transformadora da realidade, ou seja, uma edu-
cação conscientizadora, que busque mais que conhecer a 
realidade, agir sobre ela transformando-a por meio de uma 
relação dialética ao ponto em que educadores e educando 
se caracterizam como sujeitos do mesmo processo.

 Nesse sentido, a sociedade não é estagnada, sem mu-
danças, mas um processo permeado por constantes trans-
formações, as quais vão interferir diretamente na educação, 
tendo esta que responder também às mudanças ocorridas. 
A educação se faz presente nos mais variados momentos 
da existência humana e em todos os seus aspectos; social, 
cultural, político e produtivo. Ela se organiza de acordo 
com os interesses de cada momento sócio histórico. As-
sim, a educação brasileira evolui, de modo a mudar seu 
direcionamento de acordo com as rupturas ocorridas no 
desenvolvimento do Brasil, as quais só podem ser enten-
didas no contexto histórico, social, cultural, político e de 
desenvolvimento tecnológico produtivo.

 A história da Educação no Brasil é um processo mar-
cado por diferentes concepções de ensino no seu desen-
volvimento. O entendimento dessas alterações na forma 
de conceber a educação é fundamental para que se possa 
compreender o ensino no Brasil na atualidade.  A bandeira 
da redemocratização da educação brasileira teve como ce-
nário o movimento constituinte, culminou com a promul-
gação da Constituição Federal de 1988 e ganhou ênfase 
com a formulação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) nº 9394/96, de 20 de dezembro de 1996. 
A promulgação da Constituição Federal de 1988 ocorreu 
em um contexto em que o país passava por um momen-
to de otimismo em relação à expansão da democracia e 
fortalecimento dos espaços participativos e representativos 
da sociedade na gestão das políticas públicas, evidencia-
do pela abertura política, passando assim e educação a ser 
considerada como uma política social, na qual se deposita 
em especial a função de construtora da cidadania. A partir 
dessa mudança de mentalidade e perspectiva, se passou a 
pensar em uma nova forma de gestão, e o controle demo-
crático passou a ser colocado como bandeira de luta, no 
enfrentamento das desigualdades econômicas e sociais, o 
que vai se reproduzir também no ensino nos dias atuais.

Embora essa nova forma de gestão e organização do 
ensino siga uma caminhada em busca de uma estruturação 
plena, que garanta uma educação de qualidade, é neces-
sário destacar a importância do controle democrático na 
política da educação. A busca de uma educação escolar de 

qualidade, que permita a constituição do sujeito para além 
do condicionamento e adaptação deste ao sistema socie-
tário vigente, implica em pensar uma formação que ultra-
passe não apenas a formação para o mundo do trabalho, 
mas é também necessário que a educação esteja voltada 
para que forme, efetivamente, cidadãos críticos com pos-
sibilidades de emancipar-se enquanto sujeitos construto-
res de sua própria história.

Portanto, é importante ressaltar, no cenário atual, que 
a gestão democrática deve ultrapassar os limites da exis-
tência de transparência, de impessoalidade e moralidade. 
Ela deve, portanto, ser expressão da vontade de participa-
ção que deve ser exercida pela sociedade civil mediante 
a organização de forma autônoma. Gestão democrática 
compreende, portanto, a figura do Diretor enquanto su-
jeito capaz de promover e motivar a soma de esforços 
coletivos para alcançar aos fins da escola, aos objetivos 
da educação, compreendendo também que objeto de tra-
balho da educação é o sujeito, a emancipação humana e 
que isso só será possível, ao passo em que houver dentro 
da escola, a participação real e que se faça presente no 
Projeto Político Pedagógico (PPP) e no fortalecimento do 
Conselho Escolar e demais instâncias colegiadas.

Com as atuais diretrizes, a escola passou a ser um es-
paço com autonomia administrativa e pedagógica, o que 
exige, consequentemente, um profissional apto a gerir, 
com competência, os recursos financeiros que estão sen-
do descentralizados e gerenciar todos os aspectos peda-
gógicos, desde o currículo até as atividades de aperfei-
çoamento dos professores, que passam a ser competência 
da escola. O diretor, nessa nova perspectiva de gestão de-
mocrática, tem como papel principal agir como motiva-
dor, é o responsável pela integração e articulação das di-
versas atividades internas e externas, para viabilização de 
uma política institucional em educação, assim como pela 
definição de operações e tomada de decisões, para que 
os objetivos fundamentais da escola sejam alcançados.

Cumpre ao diretor ser um articulador dos diferentes 
segmentos escolares em torno da proposta pedagógica 
que se quer desenvolver. Quanto maior for essa articula-
ção, melhor poderão ser desempenhadas suas próprias 
tarefas, seja no aspecto organizacional ou da comunida-
de em que a escola está inserida. Operando a partir dos 
dados da realidade e das condições concretas existentes 
na escola, espera-se que o Diretor incentive o trabalho 
em equipe, de modo a mobilizar a comunidade escolar 
em torno do compromisso com a qualidade do ensino 
público.

Planejamento como princípio norteador das ações do 
diretor na gestão democrática

Pensar uma educação escolar capaz de realizar a edu-
cação em sua plenitude implica em refletir sobre a gestão 
escolar e sobre as práticas pedagógicas já consolidadas e 
problematizá-las no sentido de produzir a incorporação 
das múltiplas dimensões de realização do humano como 
uma das grandes finalidades da escolarização básica.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Direitor Escolar

Para que a escola pública de hoje realize sua função 
social, são necessárias ações da gestão escolar desde o 
trato especificamente pedagógico, passando pelas políti-
cas públicas que garantam o acesso e a permanência, e 
uma escolarização de qualidade capaz de propiciar o en-
frentamento do processo de exclusão social da imensa par-
te da população que tem na escola a principal possibilidade 
de construção da cidadania. Em virtude da complexidade 
do desafio atribuído ao gestor - que não deixa de ser um 
educador - é de fundamental importância o planejamento 
das suas ações. Conforme salienta Kuenzer (1990) “não há 
mudança sem direção; portanto, ao planejar é preciso que 
se saiba onde se pretende chegar”.

Portanto, o envolvimento de todos nas decisões relati-
vas ao planejamento educacional não se reduz a uma ques-
tão de ordem técnica e operacional, mas constitui-se na 
ação que atribui sentido ao trabalho pedagógico e produz 
compromisso com as opções feitas. É a oportunidade e a 
possibilidade do exercício da autonomia, no pleno senti-
do. Promover a gestão compartilhada com todos os seg-
mentos que compõe a escola é o projeto educativo que dá 
sustentação e confere uma identidade à escola. Tarefa essa 
que se dá com o fortalecimento do processo democrático 
de um modo mais amplo,

Tendo em conta que a participação democrática não se 
dá espontaneamente, sendo antes um processo histórico 
em construção coletiva, coloca-se a necessidade de se pre-
ver mecanismos institucionais que não apenas viabilizem, 
mas também incentivem práticas participativas dentro da 
escola pública (PARO 1998).

Pensar o coletivo na escola implica, necessariamente, 
em considerar os diferentes percursos trilhados pelos di-
ferentes sujeitos que estão presentes no espaço escolar. 
O coletivo não significa, portanto, um todo homogêneo e 
consensual. Por essa razão que a gestão democrática (com-
partilhada) se justifica. Somente um planejamento educa-
cional feito de forma participativa permite experimentar o 
desafio de lidar com a diferença e produzir, a partir dela, a 
identidade em torno de um projeto educativo emancipa-
tório. Na gestão democrática, como destaca Vasconcelos 
(1995), todos têm a oportunidade de se expressar, inclusive 
aqueles que geralmente não falam, mas que estão acredi-
tando, estão querendo.

Numa perspectiva democrática, o planejamento parti-
cipativo permite a reflexão e ação concreta das estruturas 
da escola com vistas à transformação da sociedade. Nesse 
contexto reforça a necessidade da criação de uma cultura 
da participação, de modo que todos os segmentos envol-
vidos com a escola possam construir uma gestão participa-
tiva. Planejar as ações de forma coletiva significa encontrar 
unidade na diversidade.

Gestão democrática e a autonomia no projeto educativo

Para assegurar a função social da escola, que é a hu-
manização dos sujeitos, a gestão educacional democrática 
tem alargando espaço de destaque, vinculando as ques-
tões administrativas com as questões pedagógicas. O con-
ceito de democracia, nela contida, explana-se de diferentes 

configurações, como gestão compartilhada, participativa, 
ou colegiada, dando a apreender que o formidável é que 
nela a escola apresenta a sua passagem para o exercício da 
democracia. Ao estilo democrático, a escola é ressaltada 
com a autonomia, melhor dizendo, sua relativa autonomia, 
a qual assume as três dimensões: administrativa, pedagó-
gica e financeira. Falar em gestão democrática nos remete, 
portanto, quase que imediatamente a pensar em autono-
mia e participação.

No Brasil, a autonomia da escola encontra suporte na 
própria Constituição, promulgada em 1988, que institui a 
democracia participativa e cria instrumentos que possibili-
tam ao povo exercer o poder diretamente (Art.1º). No que 
se refere à educação, a Constituição de 1988 estabelece 
como princípios básicos: o pluralismo de ideias e de con-
cepções pedagógicas e a gestão democrática do ensino 
público (Art. 206). Esses princípios podem ser considerados 
como fundamentos constitucionais da autonomia da es-
cola (...). Na história das ideias pedagógicas, a autonomia 
sempre foi associada ao tema da liberdade individual e so-
cial, da ruptura com esquemas centralizadores e, recente-
mente, da transformação social (GADOTTI; ROMÃO, 2004). 

Pensar a autonomia é uma tarefa que se apresenta de 
forma complexa, pois se pode crer na ideia de liberdade to-
tal ou independência, quando temos de considerar os dife-
rentes agentes sociais e as muitas interfaces e interdepen-
dências que fazem parte da organização educacional. Por 
isso, deve ser muito bem trabalhada, a fim de equacionar a 
possibilidade de direcionamento camuflado das decisões, 
ou a desarticulação total entre as diferentes esferas, ou o 
domínio de um determinado grupo, ou, ainda, a desconsi-
deração das questões mais amplas que envolvem a escola. 
Pensar em gestão, nos remete a pensar o papel político e 
pedagógico do diretor no interior da escola. Implica em 
reconhecer a gestão como um ato político, que possui in-
tencionalidade. 

A gestão democrática da educação formal, permeada 
pela autonomia, está associada ao estabelecimento de me-
canismos legais e institucionais e à organização de ações 
que desencadeiem a participação social: na formulação de 
políticas educacionais; no planejamento; na tomada de de-
cisões; na definição do uso de recursos e necessidades de 
investimento; na execução das deliberações coletivas; nos 
momentos de avaliação da escola e da política educacio-
nal. Também a democratização do acesso e estratégias que 
garantam a permanência na escola, tendo como horizonte 
a universalização do ensino para toda a população, bem 
como o debate sobre a qualidade social dessa educação 
universalizada. Portanto,

A autonomia pedagógica diz respeito a um mínimo de 
liberdade que a escola precisa ter para escolher os conteú-
dos e os métodos de ensino, sem o qual fica comprometi-
do o caráter pedagógico de sua intervenção escolar. Essa 
autonomia é requerida, por um lado, pela própria natureza 
da atividade pedagógica que, por seu caráter de imprevi-
sibilidade, não é suscetível de uma completa e inflexível 
antecipação de suas ações, sem comprometer a necessá-
ria criatividade que se espera do processo pedagógico (...). 
Com relação à autonomia administrativa, esta significa a 
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BRASIL. LEI FEDERAL Nº 13.257, DE 8 DE 
MARÇO DE 2016 – MARCO LEGAL DA 1ª 

INFÂNCIA.

LEI Nº 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016.

Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infân-
cia e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a 
formulação e a implementação de políticas públicas para a 
primeira infância em atenção à especificidade e à relevân-
cia dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infan-
til e no desenvolvimento do ser humano, em consonância 
com os princípios e diretrizes da Lei no 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); altera a Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente); altera os arts. 6o, 185, 304 e 318 do Decreto-
-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal); acrescenta incisos ao art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943; altera os arts. 1o, 3o, 4o e 5o da Lei 
no 11.770, de 9 de setembro de 2008; e acrescenta parágra-
fos ao art. 5o da Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira 
infância o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos 
completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança.

Art. 3o A prioridade absoluta em assegurar os direitos 
da criança, do adolescente e do jovem, nos termos do art. 
227 da Constituição Federal e do art. 4o da Lei no 8.069, de 
13 de julho de 1990, implica o dever do Estado de estabe-
lecer políticas, planos, programas e serviços para a primeira 
infância que atendam às especificidades dessa faixa etária, 
visando a garantir seu desenvolvimento integral.

Art. 4o As políticas públicas voltadas ao atendimento 
dos direitos da criança na primeira infância serão elabora-
das e executadas de forma a:

I - atender ao interesse superior da criança e à sua con-
dição de sujeito de direitos e de cidadã;

II - incluir a participação da criança na definição das 
ações que lhe digam respeito, em conformidade com suas 
características etárias e de desenvolvimento;

III - respeitar a individualidade e os ritmos de desenvol-
vimento das crianças e valorizar a diversidade da infância 
brasileira, assim como as diferenças entre as crianças em 
seus contextos sociais e culturais;

IV - reduzir as desigualdades no acesso aos bens e ser-
viços que atendam aos direitos da criança na primeira in-
fância, priorizando o investimento público na promoção da 
justiça social, da equidade e da inclusão sem discriminação 
da criança;

V - articular as dimensões ética, humanista e política 
da criança cidadã com as evidências científicas e a prática 
profissional no atendimento da primeira infância;

VI - adotar abordagem participativa, envolvendo a so-
ciedade, por meio de suas organizações representativas, os 
profissionais, os pais e as crianças, no aprimoramento da 
qualidade das ações e na garantia da oferta dos serviços;

VII - articular as ações setoriais com vistas ao atendi-
mento integral e integrado;

VIII - descentralizar as ações entre os entes da Fede-
ração;

IX - promover a formação da cultura de proteção e pro-
moção da criança, com apoio dos meios de comunicação 
social.

Parágrafo único. A participação da criança na formula-
ção das políticas e das ações que lhe dizem respeito tem 
o objetivo de promover sua inclusão social como cidadã 
e dar-se-á de acordo com a especificidade de sua idade, 
devendo ser realizada por profissionais qualificados em 
processos de escuta adequados às diferentes formas de 
expressão infantil.

Art. 5o Constituem áreas prioritárias para as políticas 
públicas para a primeira infância a saúde, a alimentação 
e a nutrição, a educação infantil, a convivência familiar e 
comunitária, a assistência social à família da criança, a cul-
tura, o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem 
como a proteção contra toda forma de violência e de pres-
são consumista, a prevenção de acidentes e a adoção de 
medidas que evitem a exposição precoce à comunicação 
mercadológica.

Art. 6o A Política Nacional Integrada para a primeira 
infância será formulada e implementada mediante aborda-
gem e coordenação intersetorial que articule as diversas 
políticas setoriais a partir de uma visão abrangente de to-
dos os direitos da criança na primeira infância.

Art. 7o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios poderão instituir, nos respectivos âmbitos, comitê 
intersetorial de políticas públicas para a primeira infância 
com a finalidade de assegurar a articulação das ações vol-
tadas à proteção e à promoção dos direitos da criança, 
garantida a participação social por meio dos conselhos de 
direitos.

§ 1o Caberá ao Poder Executivo no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios indicar o 
órgão responsável pela coordenação do comitê interseto-
rial previsto no caput deste artigo.

§ 2o O órgão indicado pela União nos termos do § 
1o deste artigo manterá permanente articulação com as 
instâncias de coordenação das ações estaduais, distrital e 
municipais de atenção à criança na primeira infância, visan-
do à complementaridade das ações e ao cumprimento do 
dever do Estado na garantia dos direitos da criança.
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Art. 8o O pleno atendimento dos direitos da criança 
na primeira infância constitui objetivo comum de todos os 
entes da Federação, segundo as respectivas competências 
constitucionais e legais, a ser alcançado em regime de co-
laboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios.

Parágrafo único. A União buscará a adesão dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios à abordagem 
multi e intersetorial no atendimento dos direitos da criança 
na primeira infância e oferecerá assistência técnica na ela-
boração de planos estaduais, distrital e municipais para a 
primeira infância que articulem os diferentes setores.

Art. 9o As políticas para a primeira infância serão articu-
ladas com as instituições de formação profissional, visando 
à adequação dos cursos às características e necessidades 
das crianças e à formação de profissionais qualificados, 
para possibilitar a expansão com qualidade dos diversos 
serviços.

Art. 10. Os profissionais que atuam nos diferentes am-
bientes de execução das políticas e programas destinados 
à criança na primeira infância terão acesso garantido e 
prioritário à qualificação, sob a forma de especialização e 
atualização, em programas que contemplem, entre outros 
temas, a especificidade da primeira infância, a estratégia 
da intersetorialidade na promoção do desenvolvimento in-
tegral e a prevenção e a proteção contra toda forma de 
violência contra a criança.

Art. 11. As políticas públicas terão, necessariamente, 
componentes de monitoramento e coleta sistemática de 
dados, avaliação periódica dos elementos que constituem 
a oferta dos serviços à criança e divulgação dos seus re-
sultados.

§ 1o A União manterá instrumento individual de regis-
tro unificado de dados do crescimento e desenvolvimento 
da criança, assim como sistema informatizado, que inclua 
as redes pública e privada de saúde, para atendimento ao 
disposto neste artigo.

§ 2o A União informará à sociedade a soma dos re-
cursos aplicados anualmente no conjunto dos programas 
e serviços para a primeira infância e o percentual que os 
valores representam em relação ao respectivo orçamento 
realizado, bem como colherá informações sobre os valores 
aplicados pelos demais entes da Federação.

Art. 12. A sociedade participa solidariamente com a fa-
mília e o Estado da proteção e da promoção da criança na 
primeira infância, nos termos do caput e do § 7º do art. 
227, combinado com o inciso II do art. 204 da Constituição 
Federal, entre outras formas:

I - formulando políticas e controlando ações, por meio 
de organizações representativas;

II - integrando conselhos, de forma paritária com repre-
sentantes governamentais, com funções de planejamento, 
acompanhamento, controle social e avaliação;

III - executando ações diretamente ou em parceria com 
o poder público;

IV - desenvolvendo programas, projetos e ações com-
preendidos no conceito de responsabilidade social e de in-
vestimento social privado;

V - criando, apoiando e participando de redes de pro-
teção e cuidado à criança nas comunidades;

VI - promovendo ou participando de campanhas e 
ações que visem a aprofundar a consciência social sobre 
o significado da primeira infância no desenvolvimento do 
ser humano.

Art. 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios apoiarão a participação das famílias em redes 
de proteção e cuidado da criança em seus contextos so-
ciofamiliar e comunitário visando, entre outros objetivos, à 
formação e ao fortalecimento dos vínculos familiares e co-
munitários, com prioridade aos contextos que apresentem 
riscos ao desenvolvimento da criança.

Art. 14. As políticas e programas governamentais de 
apoio às famílias, incluindo as visitas domiciliares e os 
programas de promoção da paternidade e maternidade 
responsáveis, buscarão a articulação das áreas de saúde, 
nutrição, educação, assistência social, cultura, trabalho, ha-
bitação, meio ambiente e direitos humanos, entre outras, 
com vistas ao desenvolvimento integral da criança.

§ 1o Os programas que se destinam ao fortalecimento 
da família no exercício de sua função de cuidado e educa-
ção de seus filhos na primeira infância promoverão ativida-
des centradas na criança, focadas na família e baseadas na 
comunidade.

§ 2o As famílias identificadas nas redes de saúde, edu-
cação e assistência social e nos órgãos do Sistema de Ga-
rantia dos Direitos da Criança e do Adolescente que se 
encontrem em situação de vulnerabilidade e de risco ou 
com direitos violados para exercer seu papel protetivo de 
cuidado e educação da criança na primeira infância, bem 
como as que têm crianças com indicadores de risco ou de-
ficiência, terão prioridade nas políticas sociais públicas.

§ 3o As gestantes e as famílias com crianças na primei-
ra infância deverão receber orientação e formação sobre 
maternidade e paternidade responsáveis, aleitamento ma-
terno, alimentação complementar saudável, crescimento e 
desenvolvimento infantil integral, prevenção de acidentes 
e educação sem uso de castigos físicos, nos termos da Lei 
no 13.010, de 26 de junho de 2014, com o intuito de favo-
recer a formação e a consolidação de vínculos afetivos e 
estimular o desenvolvimento integral na primeira infância.

§ 4o A oferta de programas e de ações de visita do-
miciliar e de outras modalidades que estimulem o desen-
volvimento integral na primeira infância será considerada 
estratégia de atuação sempre que respaldada pelas polí-
ticas públicas sociais e avaliada pela equipe profissional 
responsável.

§ 5o Os programas de visita domiciliar voltados ao cui-
dado e educação na primeira infância deverão contar com 
profissionais qualificados, apoiados por medidas que asse-
gurem sua permanência e formação continuada.

Art. 15. As políticas públicas criarão condições e meios 
para que, desde a primeira infância, a criança tenha acesso 
à produção cultural e seja reconhecida como produtora de 
cultura.
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